RESOLUÇÃO CONSEPE  N.º 39, DE 13 DE ABRIL  DE 2005
Dispõe sobre alteração na Resolução CONSEPE n.° 24, de 01 de abril de 2002.

O CONSELHO DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO o que consta no Processo n.º  23108.001263/05-1, 02/05-CONSEPE;

CONSIDERANDO a decisão do Plenário em Sessão realizada no dia 13 de abril de 2005;

R E  S  O  L  V  E  :
Artigo 1.° - Alterar na Resolução CONSEPE n.° 24, de 01 de abril de 2002, os artigos 2.°, 3.° e 11, na seguinte forma:

“Art. 2º - O docente que ingressou na Universidade Federal de Mato Grosso a partir  de 5 de junho de 1998, data da publicação da Emenda Constitucional n.º 19, de 4 de junho de 1998, nomeado para cargo de provimento efetivo junto à educação superior, ficará sujeito a Estágio Probatório pelo período de 36 (trinta e seis) meses durante o qual sua aptidão e capacidade serão objeto de avaliação para o desempenho do cargo.

Art. 3º - As atividades a serem desenvolvidas deverão ser formalizadas pelo docente ingressante  através da apresentação de:

a) um primeiro Plano de Trabalho referente aos 12 (doze) meses iniciais;

b) um segundo Plano de Trabalho referente aos 12 (doze) meses subsequentes

c) um Terceiro Plano de Trabalho referente aos 12 (doze) meses finais. 
§ 1° - Os Planos de Trabalho mencionados no caput deste artigo deverão ser detalhados por semestre e serem submetidos, sucessivamente, à apreciação do Colegiado de Departamento, Congregação da  Faculdade ou Instituto.

§ 2º - Caberá ao docente apresentar, para acompanhamento e apreciação das instâncias competentes, ao final de 12 (doze) meses de Estágio Probatório, Relatório Parcial, dando conta das atividades desenvolvidas constantes do 1.º Plano de Trabalho aprovado, acompanhado de um segundo Plano de Trabalho,  referente ao período abrangendo do 13.º ao 24.º mês de Estágio Probatório.

§ 3º - Ao término do seu 20.º (vigésimo) mês de Estágio Probatório, deverá o docente, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, apresentar Relatório Parcial, dando conta das atividades desenvolvidas constantes do 2.º Plano de Trabalho aprovado, acompanhado de um terceiro Plano de Trabalho, referente ao período relativo ao terceiro ano do Estágio Probatório.
§ 4º - Ao término do seu 32.º (trigésimo segundo) mês de Estágio Probatório, deverá o docente, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, apresentar Relatório Final, contendo o Relatório Parcial das atividades desenvolvidas, relativas ao 3.º Plano de Trabalho, acompanhado do parecer da Comissão de Avaliação, devidamente aprovado pelas instâncias competentes referidas no Artigo 3.º, alinea c, § 1°.

Art.11 - O desempenho do docente no decorrer do Estágio Probatório será avaliado:

I - após 12 (doze) meses de efetivo exercício no cargo, através da análise do Relatório Parcial apresentado conforme disposto nos artigos 3° e 4°.

II – após 20 (vinte) meses de efetivo exercício no cargo, através de Relatório Parcial, apresentado conforme disposto nos artigos 3.º e 4.º.

III – após 32 (trinta e dois) meses de efetivo exercício no cargo, através de Relatório Final apresentado conforme disposto nos artigos  3.° e 4.°.”                             

Artigo 2º. Esta Resolução entra em vigor nesta data, revogando-se as disposições em contrário.

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO, em Cuiabá, 13 de abril de 2005.

Elias Alves de Andrade
Presidente em Exercício do CONSEPE

